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PL n.° 01-0266/1999

Fica proibido a venda de armas a todos os
cidadãos comuns, no âmbito do Município, e dá
outrás providencias.

proc.

.d. 192

oenda )1/..a
gidectABL Téc. Direçáo

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica proibido a venda de armas e de munições, a todos os cidadãos
comuns, no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2° - As lojas que comercializam armas deverão enviar relatórios das armas
ainda não comercializadas.

Parágrafo único - As vendas efetuadas posteriormente a edição desta lei, serão
feitas mediante cadastro a comprovação de autorização legal, mediante a autoridade
competente.

Art. 3° - Os cidadãos detentores de armas, mesmo com porte legal, deverão
entregar seus armamentos ao órgão competente, em local e forma a serem definidos,
no prazo de 360 (trezentos e sessenta ) dias.

Parágrafo único - O poder público municipal estabelecerá, através-de decreto
regulamentador, forma de compensação orientada aos detentores de porte de arma
atingidos pelas disposições da presente lei.

Art. 4° - O poder público municipal solicitará, junto aos órgãos cadastrados,
das armas em circulação e a relação de seus detentores para, através de comunicação
procederem, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao cumprimento das disposições da
presente lei.

Parágrafo único - O desatendimneto ao comunicado de trata o "caput" deste
artigo , acarretará a aplicação das medidas penais cabíveis, executadas pelo órgão
competente, mediante provocação da autoridade municipal competente.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua pub çao, revogadas as
disposições em contrário.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 16 JUN 1999 *
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto é uma proposta de desarmamento. Suspende a venda de armas
para qualquer pessoa que não necessite em seu trabalho. Nestes tempos de
violências,apesar dos apelos das campanhas de combate ás armas, muitos acreditam
que um revólver é a melhor garantia de salvação. E dificil negar os riscos de se andar
armado pela cidade. Nos registros da policia, não faltam casos em que cidadãos de
bem viraram criminosos por causa de disparo desastroso. Se for atacado por um
ladrão poderá até se tornar uma vitima da arma. O criminoso não tem limites para
atirar, já o cidadão comum tem uma série de bloqueios.
A venda de armas cresceu, proporcionando crescentes ameaças a segurança. Cortar o
acesso ás armas é uma estratégia para se evitar conflitos. Trata-se de uma necessidade
urgente, em razão do constante sofrimento humano. Abolir a venda é um motivo de
esperança de se trazer resultados expressivos na redução do número de crimes.
Estamos no inicio de um processo longo e complexo. Com  a aprovação do projeto
diminuiremos os crimes, aumentaremos a segurança.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 17-06-99

PL. 80/94, 330/97, 260/99
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MPL 266/99
08/07/99

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Archibaldo Zancra, que
visa proibir a venda de armas e de munições no âmbito do Município de São
Paulo.
Apesar dos nobres propósitos do ilustre Vereador, e da sintonia do projeto em
relação às medidas que vêm sendo pensadas no país ) visando a contenção da
violência, o projeto não pode prosperar, pelos motivos a seguir alinhados.
A matéria, desde nosso ponto de vista, é da competência legislativa da União,
tendo em vista o interesse predominantemente nacional em jogo.
Primeiramente há que se ressaltar que, tendo em vista a organização federativa
nacional, o Brasil é um só mercado, regido exclusivamente pela • legislação
federal, sendo vedada a imposição, por lei municipal (ou estadual, diga-se) de
qualquer medida que impossibilite, dificulte ou prejudique o comércio.
Uma lei editada pelo Município de São Paulo somente produz efeitos, por óbvio,
no âmbito do território municipal, logo a eficácia da medida preconizada pelo
projeto depende de lei de abrangência nacional, visto que os demais Municípios,
vizinhos ou não, não estariam sujeitos à restrição prevista na propositura,
reduzindo significativamente a utilidade da medida. 	 .
Ainda que se leve em conta o poder de polícia administrativa que detém o
Município, o qual inclui a competência para legislar sobre assuntos que digam
respeito ao bem-estar da população, não há como olvidar que, no tema objeto da
presente propositura, o interesse é nacional, implicando na competência
legislativa da União.
Tanto é assim que a União editou a Lei Federal n° 9.437, de 20 de fevereiro de
1997, que institui o Sistema Nacional de Armas e estabelece as condições para
o registro e porte de armas de fogo. No exercício da mesma competência, o
Congresso Nacional vem discutindo propostas tendentes à proibição do
comércio das armas de fogo em todo território nacional.
Assim sen e g ante a violação dos princípios constitucionais expostos, somos
PELA INIS STITUCIONALIDADE.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 266/99.

Folha n;

17I22///Ar.

Assistente PaIlIrnncintar

do pr9,2,,,.,

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Archibaldo Zancra,
que visa proibir a venda de armas e de munições no âmbito do Município de
São Paulo.
Apesar dos nobres propósitos do ilustre Vereador, e da sintonia do projeto em
relação às medidas que vêm sendo pensadas no país visando a contenção da
violência, o projeto não pode prosperar, pelos motivos a seguir alinhados.
A matéria, desde nosso ponto de vista, é da competência legislativa da União,
tendo em vista o interesse predominantemente nacional em jogo.
Primeiramente há que se ressaltar que, tendo em vista a organização
federativa nacional, o Brasil é um só mercado, regido exclusivamente pela
legislação federal, sendo vedada a imposição, por lei municipal (ou estadual,
diga-se) de qualquer medida que impossibilite, dificulte ou prejudique o
comércio.
Uma lei editada pelo Município de São Paulo somente produz efeitos, por
óbvio, no âmbito do território municipal, logo a eficácia da medida preconizada
pelo projeto depende de lei de abrangência nacional, visto que os demais
Municípios, vizinhos ou não, não estariam sujeitos à restrição prevista na
propositura, reduzindo significativamente a utilidade da medida.
Ainda que se leve em conta o poder de polícia administrativa que detém o
Município, o qual inclui a competência para legislar sobre assuntos que digam
respeito ao bem-estar da população, não há como olvidar que, no tema objeto
da presente propositura, o interesse é nacional, implicando na competência
legislativa da União.
Tanto é assim que a União editou a Lei Federal n° 9.437, de 20 de fevereiro
de 1997, que institui o Sistema Nacional de Armas e estabelece as condições
para o registro e porte de armas de fogo. No exercício da mesma competência
o Congresso Nacional vem discutindo propostas tendentes à proibição do
comércio das armas de fogo em todo território nacional.
Assim sendo, ante a violação dos princípios constitucionais expostos, somos
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 14 de outubro de 1999

MEMO  p 7  199 -A T M

AO NOBRE VEF,EADOR

ARCHIBALD° ZANCRA

•

O pL.266/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão

de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Vere.ador.	

CR.A

~IV+, Vit. rtItC113A1, Sik.0 
PAULO
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tel.: '3111-202 -3111-2417
Cep.. 013E0-900 - 

São Paulo - SP.



,

1 CAMARA MUNK.IPAL DE SÃO PAULO

SE 611Glyntado nesta lata '"""----t---""hr po Nb
I	 ma

Itél" .11....E/Zi AO ,ne) A,..04e•......_.,,, .
CREUA L eNELDA Zr:RIAS ALVES,,..

'	 ' " ''' • - . • —	 - ' f.ocanegada de Setor .40



e.•	demb
ase 	 • . 4	 de 10

40nIP . .1406W

CR 'TS 1 • : .1LOA ZACARMS ALVE$

Encarregada de Setor

etiotafta ~est de São, pa4.

Era.slen

RECURSO 11 — REC
11•0109/1999

Senhor Presidente,

Inconformado com o parecer pela Inconstitucionalidade da Douta
Comissão de Constituição e Justiça ao PL 2661199, de minha autoria que "Fica proibido a
venda de armas a todos os cidadãos comuns , no âmbito do Município e dá outras
providências", venho tempestivamente , interpor RECURSO ao Egrégio Plenário, nos
termos do art. 79 do Regimento Interno.

Isto Posto, interponho o presente RECURSO	 para propor o
arquivamento do referido arecer para que, acolhida esta pretensão seja encaminhada às

\111.
demais comissões.
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Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

Assessor Téc. agislativo Chefe
ATM
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